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Objetivos do OE 2017

Um país a crescer e com emprego 

Um país seguro

Um país inclusivo – social e regional

Um orçamento equilibrado - Pró famílias, 
empresas e ilhas/municípios



Princípios e linhas orientadoras do OE 2017

Consolidação orçamental – eficiência fiscal

Apoio às empresas e ao investimento

Gestão eficiente dos recursos humanos

Aceleração das reformas ao nível do 
Estado e do sector Empresarial público



Macroeconomia Externa em 2016

Economia  mundial   - PIB   +3,4%

Economias  avançadas     - PIB   +1,8%

Países Emergentes e em Desenvolvimento - PIB   +4,6%

África Subsaariana - PIB +3,3%

Índice Preços no Consumidor (IPC) Economias avançadas:  +1,6% 

Índice de  Preços no Consumidor (IPC) Países Emergentes e em 
Desenvolvimento:  +4,4%

Fonte: FMI (WEO abril de 2016)



Externa: Perspetivas económicas para 2017 
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O Fundo Monetário Internacional (FMI) 
considera que o ritmo de crescimento do 
produto global será de 3,4% em 2017. 

As economias avançadas e as emergentes e 
em desenvolvimento deverão crescer, 
respetivamente, 1,8% e 4,1%.



Evolução Recente: Economia Cabo-verdiana

Aceleração do  ritmo de crescimento da  economia de 4,7%, no primeiro semestre 
de 2016, face aos 0,9% no mesmo período de 2015 (INE).

Taxa média anual de inflação baixa - 0,6% em Junho 2016 (INE).

Evolução positiva do crédito à economia em 3,7% (BCV).

Continuação do crescimento das  exportações dos serviços ligado  ao 
turismo em 6,7% (BCV).

Aumento das transferências correntes privadas em 21,9% (BCV). 

As reservas deverão atingir 6,34 meses de importações de bens e serviços 
programados em 2016 (BCV).



 O Stock da Dívida do Governo Central, 
em percentagem do PIB,  aumentou de 
2009 a 2016, cerca de 51,6 p.p. do PIB.

 Rácio da dívida pública/PIB deverá registar o início de uma trajetória descendente em 2017, ficando pelos 121,5% 
do PIB.

 O risco da divida, medido através do rácio do 
seu valor atual do serviço da dívida/PIB, é 
alto (ultrapassou o threshold do FMI >50%).

OE 2017: Restrições à politica económica



OE 2017: Passivos Contingentes

Entidade Beneficiaria Credor 2016 2017 2018 2019 2020

ELECTRA, SA (Obrigação C, D, E) BVC 282,1      1 383,9  206,3    206,3      1 368,9  

Electra, Sarl BCN -            9,3           -         -            -           

IFH Obrigação C, E, D, F BVC 114,9      116,7      283,9    1 242,2  200,4     

TACV ( obrigações A e B) BVC 91,9         89,8        107,5    123,4      118,7     

TACV ELIX 3 283,5   -            -         -            -           

Câmara Municipal de Santa Catarina BCA -            9,0           -         -            262,2     

Câmara Municipal de Porto Novo BCN 2,1           -            -         -            262,2     

Câmara Municipal  S Nicolau BCA -            -            20,6      -            -           

ENAPOR BIA 117,2      -            -         -            -           

CV Fast Ferry Rabobank -            -            239,5    -            -           

Total 3 891,6   1 608,7  857,8    1 571,8  2 212,5  

Total Global 10 142,3                                                                                            



Cabo Verde: Principais Indicadores 2017

• Em 2017:

• Receitas(+8,5%)

• Despesas (+8,6%)

• Ativos N.F. (+1,1%)

• Em 2017:

• Externa (91,8%)

• Interna (29,6%)

•Em 2017:

•Inflação importada

•Preços matérias-
primas

•Produtos agrícolas

• Em 2017:

• Consumo (+2,8)

• Investimento (+2,1)

• Exp. Líquida (+0,6)
PIB

2015: 1,5% 
2016: 3,6% 
2017: 5,5%

Inflação

2015: -0,5%   
2016: [0,2%-1,2%]  
2017: [0,7%-1,7%] 

Défice em % 
do PIB

2015:-4,0% 
2016:-3,3% 
2017:-3,0%

Dívida 
pública/PIB

2015: 122,8% 
2016: 123,7% 
2017:121,5%
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Cabo Verde: Consolidação do Défice Orçamental



Proposta do Orçamento 2017: Grandes Números

Despesas
Totais

56.352,5 M CVE
(30,4% PIB)

Receitas
Totais

50.710 M CVE
(27,3% PIB)

p.m. R. Fiscais
37.870 M CVE

(20,4% PIB)

Financiamento 
Líquido

5.643 M CVE
(3,0%PIB)

Receita Corrente 
(excluindo Donativos)

40.812 M CVE
(21,9 %PIB)

Transferências
2.564 M CVE

(1,4% PIB)

Ativos Não 
Financeiros
483 M CVE
(0,3% PIB)

FUNC.
40.875 M CVE

(22,0 % PIB)

p.m. Juros
4.709 M CVE

(2,5% PIB)

INV.
15.477 M CVE

(8,3 % PIB)



Quais as Fontes de Financiamento 
do OE 2017?

483
1 920

2 837

5 643

7 598

37 870 56 362,5
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Financeiros

Transferências
de Capital

Transfrerências
Correntes

Financiamento
através de

Endividamento

Outras Receitas
Correntes

Impostos TOTAL

(10,0%)

(3,4%)
(5,0%)

(0,9%)

(em Milhões de CVE)
(67,2%)

(13,5%)

(100,0%)
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Impostos em % do PIB

Impostos: 
evolução e principais agregados

Em 2017, estima-se um aumento na
arrecadação dos impostos na ordem dos 12,3%
(2015: 11,8% e 2016: 11,5%):
Imposto sobre o Rendimento (+8,6%);

Imposto sobre Bens e Serviços (+17,0%);

Imposto sobre Transações Internacionais
(+6,8%).

Em 2017, as receitas ficais representarão 
cerca de 20,4% do PIB.

Impostos 
sobre 

Rendimentos
31%

Impostos 
Bens e 

Serviços
47%

Outros  
Impostos

2%

Impostos 
Transações 

Internacionais
20%

Peso dos Impostos sobre o Total



Assuntos 
económicos

13%

Defesa
2%

Educação
19%

Habitação e 
desenvolvimento 

urbanístico
3%

Protecção 
ambiental

6%
Protecção social

12%

Saúde
8%

Segurança e 
ordem pública

8%

Serviços culturais  
recreativos e 

religiosos
1%

Serviços Públicos 
Gerais
28%

Como será aplicado os recursos 
do OE 2017?

56 362,5
Milhões CVE



Despesas: 
evolução e principais agregados

Despesas com 
pessoal

43%

Aquisição de 
Bens e 

Serviços
18%

Juros da 
dívida 
10%

Subsídios
1%

Transferências 
correntes

11%

Beneficios 
Sociais

11%

Outras 
despesas 
Correntes

5%

Transferências 
de capital PIP

1%

Peso das Despesas sobre o Total

Em 2017, estima-se um
aumento na execução das
despesas na ordem dos
8,6% (2015: 9,3% e 2016:
9,4%):

Despesa com o
Pessoal (+4,2%);

Aquisição de Bens e
Serviços (+23,2%);

Juros(+10,5%);

Transferências
(+6,3%);

Benefícios Sociais
(+8,6%).



Prioridades para o 
OE 2017

Empresas e emprego (Reforma fiscal e Financiamento) 

Famílias Inclusão social

Aprofundamento da descentralização

Segurança e Justiça

Programa de emergência – Santo Antão. Fundo para a gestão de 
catástrofes 



O que é que as EMPRESAS e o EMPREGO
ganham com o OE 2017?

Promoção da Dinâmica empresaria e Ambiente de 
Negócios

FINANCIAMENTO

EM SEDE DE CÓDIGO DE REMPE

EM SEDE DE IRPC

EM SEDE DE CODIGO DE BENEFÍCIOS FISCAIS



O que é que as EMPRESAS e o EMPREGO
ganham com o OE 2017?

FINANCIAMENTO

Incentivo às instituições de micro-finanças;

Criação de um fundo de capital de risco;

Promoção de fundos de garantia soberana.



O que é que as EMPRESAS e o EMPREGO
ganham com o OE 2017?

IRPC

Eliminação da dupla tributação económica;

Redução da Incidência da tributação autónoma apenas sobre os gastos dedutíveis;

Redução da incidência da tributação autónoma sobre viaturas ligeiras e mistas com o valor de aquisição 
superior a quatro mil contos;

Dedução da tributação autónoma dos pagamentos fracionados;

Alargamento da exclusão da tributação autónoma sobre os empréstimos obtidos a preços inferiores ao 
mercado quando se destinam à saúde e educação;

Restrição das situações passíveis da elevação da taxa de tributação autónoma;

Desobrigação de pagamento fracionado para os sujeitos passivos que tiveram resultados negativos no 
ano anterior e aos que iniciam a atividade;

Eliminação da obrigação do pagamento do montante mínimo de pagamento fracionado.



O que é que as EMPRESAS e o EMPREGO
ganham com o OE 2017?

Benefícios Fiscais

Redução do montante de investimento de 3 milhões para beneficiar de benefícios contratuais para 
500 mil contos e redução de postos de trabalho;

Alargamento de sectores estratégicos para o efeito da obtenção do crédito de investimento de 50% a 
saúde, agricultura, industria criativa e ambiente;

Alargamento do prazo da dedução de crédito ao investimento de dez para quinze anos;

Redução do limite mínimo para a obtenção de benefício em expansão ou remodelação de 25% para 
15% de investimento inicial;

Clarificação da abrangência dos investimentos considerados relevantes;

Alargamento do conceito de investimento relevante para as áreas das TICs e exploração hoteleira;

Isenção dos rendimentos dos títulos emitidos pelos municípios até 31 de Dezembro de 2014, 
colocados no mercado secundário;

Alargamento do prazo da isenção dos rendimentos obtidos no mercado mobiliário, com colocação 
pública e cotadas na BVC, de 2017 para 2025.



O que é que as EMPRESAS e o EMPREGO
ganham com o OE 2017?

Promoção da dinâmica empresarial

Eliminação do pagamento mínimo do Tributo Especial Único (TEU);

Isenção do TEU às micro e pequenas empresas com volume de negócio até mil contos;

As micro e pequenas empresas passam a poder importar sem sair do REMPE;

As micro e pequenas empresas certificadas e inscritas no cadastro industrial passam a 
beneficiar da isenção de direitos na importação de matérias-primas;

Clarificação do processo e procedimento de reclamação nos casos de mudança de regime ou 
da revogação da certificação;

As pessoas coletivas e singulares, enquadradas no regime de contabilidade organizada, que 
contratem jovens com idade não superior a 35 anos para o primeiro emprego, beneficiam de 

isenção relativamente às prestações devidas pela entidade patronal para os regimes 
obrigatórios de segurança social;

Os sujeitos passivos de IRPC e pessoas singulares com contabilidade organizada podem deduzir 
à coleta por cada estagiário contratado por um período mínimo de seis meses.



O que é que as FAMÍLIAS ganham 
com o OE 2017?

Aumento do Rendimento das Famílias

Isenção de imposto de selo sobre juros e comissões na aquisição, construção ou 
melhoramento da primeira habitação própria permanente cujo valor não ultrapassa os 7 mil 

contos;

Os rendimentos empresariais e profissionais passam a estar sujeito a retenção na fonte à 
taxa de 15%, podendo ser deduzidas ao pagamento fracionado.

Titulares de rendimentos prediais passam a sofrer a retenção na fonte à taxa de 10% ao invés 
de 20%;

Aumento da dedução à coleta de benefícios fiscais de 20 para 50 contos;

Eliminação de Dupla tributação económica;

Isenção de juros dos títulos emitidos pelos municípios;

Efetivação do alargamento da escolaridade básica obrigatória para os oitavo ano e gratuito;

Implementação do Rendimento de Inclusão, beneficiando mais de 1.150 famílias;

Isenção de direitos na Importação de Táxis. 



O que é que o DESENVOLVIMENTO LOCAL ganha 
com o OE 2017?

Inclusão Regional e Aprofundamento 
da Descentralização

Reforço das transferências no montante de 100 mil contos aos municípios, com uma 
população inferior a quinze mil habitantes;

Redistribuição do Fundo de Sustentabilidade Social para o Turismo: 50% destina-se a projetos 
de investimentos municipais, que visa a  dinamização da economia local;

Redistribuição do Fundo de Manutenção Rodoviária (FMR), sendo que 20% destina-se a 
projetos de remodelação de estradas municipais;

Redistribuição do Fundo do Ambiente: 60% destina-se a projetos de investimentos municipais;

Isenção dos rendimentos dos títulos emitidos pelos municípios até 31 de Dezembro de 2014;

Aquisição de serviços de empreitadas de obras de interesses público continuam isentas do 
IVA.



O que é que a SEGURANÇA e a JUSTIÇA ganha 
com o OE 2017?

PROGRAMAS VALORES (CVE)

Melhoria da Segurança Interna 403 769 035

Reforço da Segurança dos Transportes Rodoviários 14 555 614

Reforço da Segurança Interna 50 000 000

Reforço da Justiça e da Investigação Criminal 255 629 768

Melhoria do Sistema Prisional e de Reinserção Social de Adultos e de Menores em Conflito 
com a Lei

18 828 421

TOTAL 742 782 838



Situação de Emergência em Santo Antão 
derivado dos estragos das chuvas de Setembro

Projetos Montante (CVE)

Trabalhos de Urgência e Melhoria em Estradas Nacionais 300 400 000

Reparação de Estrados no Sector Agropecuário 92 000 000

Caminhos Vicinais e Caminhos Carroçáveis 28 740 000

Projeto de Reabilitação Urbana 15 590 000

Projeto de Recuperação Habitacional 12 920 000

Projeto de Melhoria de Infraestruturas das Pescas 7 250 000

Projeto de Abastecimento de Água e Saneamento 6 100 000

TOTAL 463 000 000



OE 2017 - Quinze maiores 
projetos de Investimento:

Projectos Donativo Empréstimo FCP Tesouro Total Geral

Sistema de Transmissão e distribuição de Energia em CV em 6 Ilhas 0 955 0 0 955

Reform das Utilities - Água e Saneamento Mca 2 919 0 0 29 949

Fundo Nacional Ambiente 0 0 0 740 740

Sistema de Produção e Distribuição de Água em Santiago 0 666 0 9 675

Fundo Rodoviário 0 0 0 611 611

Projecto de Água e Saneamento de Bairros Periférico da Cidade da Praia 0 563 0 21 584

Clarificação dos Direitos e Limites - Gestão da Terra Mca 2 511 0 0 2 513

Fundo  Desenvolvimento do Turismo 0 0 0 445 445

Programa de Promoção de Oportunidades Socioeconomicas Rurais(Poser) 0 404 0 10 414

Trabalhos de Urgência e Melhoria em Estradas Nacionais 0 0 0 300 300

Modernização e Aumento da Produção Agrícola 0 0 264 0 264

Balizamento Marítimo 0 259 0 0 259

Fundo de Pré-Investimento 0 0 0 237 237

Programa de Emergência - Erupção Vulcânica do Fogo 224 0 0 0 224

Oscn - Centro Oceanográfico do Mindelo 207 0 0 1 209

TOTAL 1 861 2 845 264 2 407 7 377

Milhões de CVE) 

Em 2017, os quinze maiores projetos representam 50% do total do Programa de 
Investimento Público



OBRIGADO!
www.minfin.gov.cv

http://www.minfin.gov.cv/

